
2. O direito da União, em particular o direito à protecção jurisdicio
nal efectiva, opõe-se a uma legislação nacional, como a que está 
em causa no processo principal, interpretada no sentido de que os 
membros de um consórcio, proponente num processo de adjudica
ção de um contrato público, são privados da possibilidade de pedir, 
a título individual, uma indemnização pelos danos que sofreram 
individualmente em consequência de uma decisão adoptada por 
uma autoridade, diferente da entidade adjudicante, envolvida nesse 
processo em conformidade com as normas nacionais aplicáveis, e 
que pode ter influência sobre o desenrolar deste processo. 

( 1 ) JO C 142, de 7.06.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 
14 de Janeiro de 2010 (pedido de decisão 
prejudicial do Bundesgerichtshof — Alemanha) — Zentrale 
zur Bekämpfung unlauteren Wettbewerbs eV/Plus 

Warenhandelsgesellschaft mbH 

(Processo C-304/08) ( 1 ) 

(«Directiva 2005/29/CE — Práticas comerciais desleais — 
Legislação nacional que enuncia uma proibição de princípio 
de práticas comerciais que sujeitam a participação dos consu
midores num jogo promocional à aquisição de um bem ou de 

um serviço») 

(2010/C 179/03) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesgerichtshof 

Partes no processo principal 

Recorrente: Zentrale zur Bekämpfung unlauteren Wettbewerbs eV 

Recorrida: Plus Warenhandelsgesellschaft mbH 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Bundesgerichtshof — Interpre
tação do artigo 5. o , n. o 2 da Directiva 2005/29/CE do Parla
mento Europeu e do Conselho, de 11 de Maio de 2005, relativa 
às práticas comerciais desleais das empresas face aos consumi
dores no mercado interno e que altera a Directiva 84/450/CEE 
do Conselho, as Directivas 97/7/CE, 98/27/CE e 2002/65/CE e 
o Regulamento (CE) n. o 2006/2004 do Parlamento e do Conse
lho (JO L 149, p. 22) — Prática comercial que acopla a venda 
de mercadorias a um jogo promocional que permite ao cliente 

participar nas tiragens do sorteio do Loto alemão quando acu
mulou um certo número de pontos de bónus obtidos na com
pra de mercadorias — Regulamentação nacional nos termos da 
qual uma prática comercial em que a participação dos consu
midores num concurso promocional ou num jogo promocional 
é condicionada à aquisição de uma mercadoria ou à utilização 
de um serviço é, em princípio, proibida não sendo tido em 
consideração se a campanha publicitária, no caso concreto, 
afecta os interesses do consumidor 

Dispositivo 

A Directiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
11 de Maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das 
empresas face aos consumidores no mercado interno e que altera a 
Directiva 84/450/CEE do Conselho, as Directivas 97/7/CE, 
98/27/CE e 2002/65/CE [do Parlamento Europeu e do Conselho] 
e o Regulamento (CE) n. o 2006/2004 [do Parlamento Europeu e do 
Conselho] («directiva relativa às práticas comerciais desleais»), deve ser 
interpretada no sentido de que se opõe a uma legislação nacional, 
como a que está em causa no litígio no processo principal, que prevê 
uma proibição de princípio, sem ter em conta as circunstâncias espe
cíficas do caso concreto, das práticas comerciais que fazem depender a 
participação dos consumidores num concurso ou num jogo promocio
nais da aquisição de um bem ou de um serviço. 

( 1 ) JO C 247, de 27.9.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 20 de 
Maio de 2010 — Comissão Europeia/Reino de Espanha 

(Processo C-308/08) ( 1 ) 

(«Incumprimento de Estado — Directiva 92/43/CEE — Pre
servação dos habitats naturais — Fauna e flora selvagens — 
Regime de protecção antes da inscrição de um habitat na lista 
dos sítios de importância comunitária — Artigo 12. o , n. o 4 — 

Projecto de melhoramento de um caminho rural») 

(2010/C 179/04) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: S. Pardo Quin
tillán e D. Recchia, agentes) 

Demandado: Reino de Espanha (representante: N. Díaz Abad, 
agente)
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Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação da Directiva 92/43/CEE 
do Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação dos 
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (JO L 206, 
p. 7), como interpretada pelos acórdãos do Tribunal de Justiça 
de 13 de Janeiro de 2005 no processo C-117/03 e de 14 de 
Setembro de 2006 no processo C-244/05, e também das obri
gações que decorrem do artigo 12. o , n. o 4 da mesma directiva 
— Projecto de melhoramento do caminho rural de Villamanri
que de la Condesa (Sevilha) a El Rocío (Huelva) 

Dispositivo 

1. A acção é julgada improcedente. 

2. A Comissão Europeia é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 223, de 30.08.2008 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 
12 de Janeiro de 2010 (pedido de decisão prejudicial de 
Sozialgericht Dortmund — Alemanha) — Domnica 
Petersen/Berufungsausschuss für Zahnärzte für den Bezirk 

Westfalen-Lippe 

(Processo C-341/08) ( 1 ) 

(«Directiva 2000/78/CE — Artigos 2. o , n. o 5, e 6. o , n. o 1 — 
Proibição de discriminações em razão da idade — Disposição 
nacional que fixa em 68 anos a idade máxima para o exercício 
da profissão de dentista convencionado — Objectivo prosse
guido — Conceito de “medida necessária para a protecção da 
saúde” — Coerência — Carácter apto e adequado da medida») 

(2010/C 179/05) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Sozialgericht Dortmund 

Partes no processo principal 

Recorrente: Domnica Petersen 

Recorrido: Berufungsausschuss für Zahnärzte für den Bezirk Wes
tfalen-Lippe 

Intervenientes: AOK Westfalen-Lippe, BKK-Landesverband Nordr
hein-Westfalen, Vereinigte IKK, Deutsche Rentenversicherung 
Knappschaft-Bahn-See — Dezernat 0.63, Landwirtschaftliche 

Krankenkasse NRW, Verband der Angestellten-Krankenkassen 
eV, AEV — Arbeiter-Ersatzkassen-Verband eV, Kassenzahnärz
tliche Vereinigung Westfalen-Lippe 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Sozialgericht Dortmund (Ale
manha) — Interpretação do artigo 6. o da Directiva 2000/78/CE 
do Conselho, de 27 de Novembro de 2000, que estabelece um 
quadro geral de igualdade de tratamento no emprego e na 
actividade profissional (JO L 303, p. 16) — Proibição de dis
criminações em razão da idade — Conceitos de «objectivo legí
timo» susceptível de justificar as diferenças de tratamento com 
base na idade, e de «meios apropriados e necessários» para 
realizar esse objectivo — Disposição nacional que fixa, para 
proteger a saúde dos pacientes, uma idade máxima para o 
exercício da profissão de dentista em regime convencionado 

Dispositivo 

1. O artigo 2. o , n. o 5, da Directiva 2000/78/CE do Conselho, de 
27 de Novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de 
igualdade de tratamento no emprego e na actividade profissional, 
deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma medida 
nacional, como a que está em causa no processo principal, que fixa 
um limite de idade máximo para o exercício da profissão de 
dentista convencionado, concretamente, 68 anos, quando essa me
dida tenha como único objectivo proteger a saúde dos pacientes 
contra a diminuição do desempenho destes dentistas depois dessa 
idade, se o mesmo limite de idade não for aplicável aos dentistas 
não convencionados. 

O artigo 6. o , n. o 1, da Directiva 2000/78 deve ser interpretado 
no sentido de que não se opõe a tal medida quando esta tenha por 
objectivo repartir as possibilidades de emprego entre as gerações no 
âmbito da profissão de dentista convencionado, se, tendo em conta 
a situação do mercado do emprego em questão, tal medida for 
apropriada e necessária para alcançar esse objectivo. 

Compete ao juiz nacional identificar o objectivo prosseguido pela 
medida que fixa tal limite de idade, determinando a razão da 
manutenção da medida. 

2. No caso de uma legislação, como a que está em causa no processo 
principal, ser, tendo em conta o objectivo que prossegue, contrária 
à Directiva 2000/78, compete ao juiz nacional ao qual seja 
submetido um litígio entre um particular e um organismo admi
nistrativo, como o Berufungsausschuss für Zahnärzte für den Be
zirk Westfalen-Lippe, não aplicar essa legislação mesmo que esta 
seja anterior à directiva e mesmo que o direito nacional não preveja 
a revogação dessa legislação. 

( 1 ) JO C 260, de 11.10.2008.
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